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1° Se r t o 

ESTADO DE GOIÁS 
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO 
DE GOIÁS GABINETE DO DEPUTADO 
ESTADUAL MAJOR ARAÚJO 

PROJETO DE LEI N" g 02DE G4L- —NOVEMBRO DE 2021. 

Dispõe sobre alteração da 
Seção III- Das Aliquotas - 
Art. 27, Inciso XI da Lei 
11.651/1991 	(Código 
Tributário de Goiás). 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE 
GOIÁS, nos termos do art. 10 da Constituição Estadual, decreta e 
eu sanciono a seguinte Lei: 

SEÇÃO III - DAS ALIQUOTAS 

Art. 27. As aliquotas do imposto são: 
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II - 	  
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III - 	  

a) 	  

	  

	  

IV - 	  
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VI - 	  

VII - 	  

VIII - 	  

a) 	  

b) 	  

	 

	  

IX - 	  

a) 	  

c) 

X - 	  

XI — 15% (quinze por cento) de ICMS — nas: 

a) 	  

b) 	  

1 	  

XII - 	  
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I - 	  

11 - 	  

III - 	  

IV 	- 
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§ 30 

§ 4° 

§ 50 

§ 6° 

§ 
70 

/ 
SALA DAS SESSÕS.\em de 	de 2021. 

IN 
MAJ R ARAu O 

DEPUTADO ESTADUAL 

JUSTIFICATIVA 

O presente Projeto de Lei, antecipa a Decisão 
prolatada pelo Supremo Tribunal Federal no dia 22/11/2021. 

Por oito votos a três, os ministros do Supremo 
Tribunal Federal (STF) reconheceram a inconstitucionalidade da 
instituição de uma aliquota de ICMS majorada para energia elétrica 
e telecomunicações. O caso concreto envolve o estado de Santa 
Catarina (RE 714139), que aplica uma aliquota de ICMS de 25% 
para os setores, frente a uma aliquota geral de 17%. 

Mas, por ter repercussão geral, a decisão vincula 
o Poder Judiciário. Assim, além de eventuais ações individuais, o 
entendimento deverá ser aplicado no julgamento de ações diretas 
de inconstitucionalidade, derrubando as leis estaduais. 
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A tese vencedora foi a do relator, ministro Marco 
Aurélio. O magistrado propôs a seguinte tese: "adotada, pelo 
legislador estadual, a técnica da seletividade em relação ao Imposto 
sobre Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS, discrepam do 
figurino constitucional ali:quotas sobre as operações de energia 
elétrica e serviços de telecomunicação em patamar superior ao das 
operações em geral, considerada a essencialidade dos bens e 
serviços". Marco Aurélio foi seguido pelos ministros Dias Toffoli, 
Cármen Lúcia, Ricardo Lewandowski, Edson Fachin, Rosa Weber, 
Luiz Fux e Nunes Marques. 

A LEGo 

Palácio Alfredo Nasser — Alameda dos Buritis, n° 231, Anexo II, Gab. 20, Setor Oeste - CEP: 74019-
900 Tel.: (62) 3221-3202, 3221-3216, 3221-3218. Fax: 3221-3217, Cel.: (62) 8413-1874 

E-mail:  majoraraujo@assembleia.go.gov.br  



VOTO 

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO (REL\ATOR) — Os 
r".,o• 

pressupostos de recorribilidacle foram atendidos. O rechdo, subscrito por 
advogados credenciados, foi protocolado no prazo leg 

Não vinga o articulado, pelo Estado de Santa-Catarina, em relação à 
necessidade de reexame fático. A controvérsia é ágentemente de direito. 
Em jogo a compatibilidade, com a Constituiçio',  Federal, da legislação 
impugnada, observados os princípios da :iSotiomia e seletividade. A 
envergadura constitucional e a repercussk*aior foram assentadas em 
sessão do Plenário Virtual. 

No tocante ao prequestionamenhO matéria foi suficientemente 
abordada na origem. O instituto press-Me debate e decisão prévios quanto 
ao terna jurídico versado nas razões ,do recurso, havendo, ou não, menção 
aos dispositivos envolvidos — rec:4So extraordinário de riQ 128.519/DF, 
Pleno, de minha relatoria, acOrdãO,Publicado no Diário da Justiça de 8 de 
março de 1991. 	 ro,  

Eis:  0 ti..ofmas a serem ex. 	a as. 

Lei ri° 10.2977196: 
E 
Art. Is aliquotas do imposto, nas operações e prestações 

internas 	nterestaduais, inclusive na entrada de mereadoria 
import 	e nos casos de serviços iniciados ou prestados no exterior, 
são: ,c‘ 

17% (dezessete por cento), salvo quanto às mercadorias e 
seri os relacionados nos incisos II e III; 

— 25% (vinte e cinco por cento) rios seguintes casos: 
) operações com energia elétrica; 

operações com os produtos supérfluos relacionados na Seção 1 
do Anexo Único desta Lei; 

prestações de serviços de comunicação; 
operações com gasolina automotiva e álcool carburante; 

III — 12% (doze por cento) nós seguintes casos: 
a) operações com energia elétrica de consumo domidliar, até os 

primeiros 150 KW (cento e cinqüenta quilowatts); 
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b) operações com energia elétrica destinada a produtor rural e 
cooperativas rurais redistribuidoras, na parte que não exceder a 500 
Kw (quinhentos quilowatts) mensais por produtor rural 

[-1 

A teor do artigo 155, § 29, inciso III, da Constituiçãq %Irai, foi adotada 
a técnica da seletividade considerado o ICMS: 	ev, 

C\I 
Art. 155. Çornpete aos Estados e 	istrito Federal instituir 

impostos sobre: 
II - operações relativas à circi,„!lnko de mercadorias e sobre 

prestações de serviços de transporiCiiittrestadual e interrnunicipal e 
de comunicação, ainda que as operaçoes e as prestações se iniciem no 

é 
exterior; 

Li 
§ 2 O imposto previsto no kripso 11 atenderá ao seguinte: 
1-.1 
111, - poderá ser s£1 	o, em função da essencialidade das 

mercadorias e dos serviçO§; 

Ao contrário do ocorfia com o Imposto sobre Produtos 
Industrializados IPI, cujaAkservância ao método dá-se de maneira 
imperativa, facultou-se a9Ne'gislador, no caso do tributo estadual, a 
utilização. 

As expressões "deverá" e "poderá ser" revestem-se de significados 
unívocos, no que o (Direito, corno ciência, possui princípios, institutos, 
expressões, Vocábp com sentido próprio. Na pureza da linguagem está o 
entendimento. Fba4egurançajuridica vem do apego a tecruca maior. 

Cumpre ress ltat que a facultatividade do método não significa 
inexistir, n9 	ceito, núcleo essencial a ser preservado quando evocado 

t,„4' 
pelo legislador ordinário. 

Tomát& de empréstimo lição de Roque Antonio Carraza, "embora haja 
Urna 	margetn de liberdade para o Legislativo tornar o imposto seletivo 
em 	çao da essencialidade das mercadorias e serviços, estas expressões, 
posto fluidas, possuem um conteúdo mínimo, que permite se afira se o 
prindpio em tela foi, ou não, observado em cada caso concreto". 

É pertinente o controle judicial a fim de garantir o respeito ao figurino 
constitucional. 

2 
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O que se tem no caso? O legislador estadual previu alíquotas 
diferenciadas cio ICMS, considerados determinados bens e serviços. Ao fazê-
lo, enquadrou energia elétrica e telecomunicação no grupo e44u' e contidos 
produtos supérfluos, prevendo tributação no patamar de 25%, ao passo que 
as operações em geral ficam sujeitas a 17%. 

Adotada a seletividade, o critério não pode,...âr outro senão a 
essencialidade. Surge a contrariedade à Constitu43'7Federal, uma vez 
inequívoco tratar-se de bens e serviços de prime4\rcessidade, a exigir a 
carga tributária na razão inversa da imprescindibilidade. 

A utilidade social dos setores de energiai!?rica e telecomunicação é 
revelada na Constituição Federal, em qu 	m alçados à condição de 
serviços públicos de cornpetência da Uniãp — artigo 21, incisos XI e XII, 
alínea "b". 

Na mesma esteira, a Lei n9  7.883 a39, na parte em que versadas as 
limitações ao exercício do direito dgreve, incluiu-os como atividades 
essenciais. Confiram: 

,L40' Art. 10 São consiaerados serviços ou atividades essenciais. 
I - tratamento e abastecimento de água; produção e distribuição de 

energia elétrica, 	-combustíveis; [...] VII - telecomunicações; 

O Instituto Brasileito de Geografia e Estatística — IBGE, mediante 
pesquisa nacional coeua por amostra de domicílios, revelou a presença 
de energia elétrica 099,8% das residências. Quanto aos estabelecimentos 
industriais e comi4iais, a importância do bem é auto-evidente, sem o qual 
inviabilizada a4illyI'dade. Na dicção de Hugo de Brito Machado Segundo, 
"sem energia fià.  há vendas, prestação de serviços ou produção. Não se 
vive, apenas sZsobrevive, e mal." 

O releveydas telecomunicações não fica atrás. Levantamento da Agência 
Nacionagde Telecomunicações — Anatel sinaliza que 98,2% da população 
bras 	tem acesso à telefonia e à internet móvel, A pandemia covid-19 
veio çrifirmar a pertinência do serviço, no que viabilizou a prestação de 
outras atividades essenciais, corno saúde, educação e prestação 
jurisdicionaL 

São setores de demanda predominantemente inelástica, ante a 
indispensabilidade. O acréscimo na tributação não gera realocação dos 
recursos, porquanto insubstituíveis os itens. Daí a necessária harmonia com 

3 
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desenho constitucional, presente a fragilidade do contribuinte frente à 
elevação da carga tributária. Conforme fiz ver no julgamento do recurso 
extraordinário n9  1.043.313, Pleno, relator ministro Dias TiNi, "a corda 
não pode arrebentar do lado mais fraco".  

O desvirtuamento da técnica da seletividade, corisi, erada a maior 
onerosidade sobre bens de primeira necessidade, nãotjhompatibiliza com 
os fundamentos e objetivos contidos no texto conSWcional, a teor dos 
artigos 19  e 39, seja sob o âlgWo6dip~~umana, seja sob a 
óptica do desenvolvimento nacional. 

Levando em conta a calibragem das aiíqubt1is instituídas pela norma 
local, impõe-se o reenquadramento jurisdina1 da imposição tributária 
sobre a energia elétrica e os serviços de telegomunicação, fazendo incidir a 
aliquota geral, de 17%. 	 O 

Não se trata de anômala atuação le lativa do Judiciário. Ao contrário, 
que se tem é glosa do excesso e, con uentemente, a recondução da carga 

tributária ao padrão geral, observa às as balizas fixadas pelo legislador 
comum, no papel que lhe é próprio(> 

Atua-se em âmbito essenal, assegurando direitos e garantias do 
contribuinte e preservando a4g1dura desenhada pelo constituinte de 1988. 
É hora de perceber que na kr: espaço para a sanha arrecadatória dos entes 
federados no que se sobr ft, a aos limites previstos no ditame maior. 

Quanto à alegadNcompatibilidade, com o princípio da isonomia, da 
fixação da alíquota 	12% considerados consumidores domiciliares e 
produtores ou coo ativas rurais, limitado o consumo a 150Kw e 500Kw, 
respectivamen / procede a irresignação. Faz-se em jogo política fiscal do 
legislador vol 	consumidores com menor potencial econômico. 

Em sen4ICMS tributo indireto, qual seria o referencial para aferis-se 
a capacidactrcontributiva? Já o esclareceu este Tribunal, em precedente da q." 
lavra do,enistro limar Gaivão, no recurso extraordinário n9  213.396. Nada 
obstanteÁrecolhimento seja efetuado por contribuinte de direito designado 
por,Ig,La capacidade para contribuir é revelada a partir do consumidor dos 
bens el  serviços, na condição de contribuinte de fato, uma vez ser a ele 

atribuído o ônus fiscal. 

Não há óbice à conjugação dos princípios da seletividade, 
progressividade e capacidade contributiva, visando rnaximar a justiça fiscal, 

4 
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OCO 

A 

Provejo parcialmente o extraordinário para, reformando o acórdão 
recorrido, deferir a ordem e reconhecer o direito da impetrante ao 
recolhimento do ICMS incidente sobre a energia elétric 	„serviços de 
telecomunicação, considerada a aliquota geral de 17%, cont previsto na 
Lei estadual ne 10297/1996. Saliento que os requisitbncernentes à 
restituição e compensação tributária situam-s no âmbito 
infraconstitucional, 

Vencedor o enfoque, eis a tese: "Adotada, pe1Ci1.egislador estadual, a 
técnica da seletividade em relação ao Impqst'4,,sobre Circulação de 
Mercadorias e Serviços — ICMS, discrepamWfigurino constitucional 
aliquotas sobre as operações de energiaelétrica e serviços de 
telecomunicação em patamar superiordas   operações em geral, 
considerada a essencialidade dos bens e serviços." 
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OCO 

Neste diapasão, peço aos demais pares a aprovação do 

presente Projeto de Lei. 

SALA DAS SESSÕES, em 	de 	de 2021. 

AÚJO Ç---.--Í-A  MAJOR RA 
J 

RP--gTADO E,eADUAL 

LE 
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DE GOIÁS GABINETE DO DEPUTADO 
ESTADUAL MAJOR ARAÚJO 

PROJETO DE LEI N" g c, _DE 
1777:7 

—NOVEMBRO DE 2021. 

Dispõe sobre alteração da 
Seção III- Das Aliquotas - 
Art. 27, Inciso XI da Lei 
11.651/1991 	(Código 
Tributário de Goiás). 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE 
GOIÁS, nos termos do art. 10 da Constituição Estadual, decreta e 
eu sanciono a seguinte Lei: 

SEÇÃO III - DAS AliQUOTAS 

Art. 27. As aliquotas do imposto são: 

II - 	  

	  

	  

	  

	  

	  

	  

9) 	  

	  

	  

III - 	  

a) 	  

	  

	  

IV - 	  
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a) 	  

	  

	  

b) 	  

	  

	  

	  

	  

	  

VI - 	  

VII - 	  

VIII - 	  

	  

	  

1 	  

2 	  

IX - 	  

	  

	  

	  

X - 	  

X1 — 15% (quinze por cento) de ICMS — nas: 

a) 	  

b) 	  

	  

	 

XII - 	  

§ 1° 	  

_ 	  

II - 	  

III - 	  

IV 	- 
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I - 	 

II - 	 

§ 3°  

§ 4°  

§ 5° 	  

§ 6° 	  

§7° 	
 

N 
SALA DAS SESSOES, em de de 2021. 

 

MAJOR. ARA.00 

DEPUTADO ESTADUAL 
" 

 

JUSTIFICATIVA 

O presente Projeto de Lei, antecipa a Decisão 
prolatada pelo Supremo Tribunal Federal no dia 22/11/2021. 

Por oito votos a três, os ministros do Supremo 
Tribunal Federal (STF) reconheceram a inconstitucionalidade da 
instituição de uma aliquota de ICMS majorada para energia elétrica 
e telecomunicações. O caso concreto envolve o estado de Santa 
Catarina (RE 714139), que aplica uma aliquota de ICMS de 25% 
para os setores, frente a uma aliquota geral de 17%. 

Mas, por ter repercussão geral, a decisão vincula 
o Poder Judiciário. Assim, além de eventuais ações individuais, o 
entendimento deverá ser aplicado no julgamento de ações diretas 
de inconstitucionalidade, derrubando as leis estaduais. 
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A tese vencedora foi a do relator, mini§trko art 
Aurélio.  O magistrado propôs a seguinte tese: "adotadar- elo 
legislador estadual, a técnica da seletividade em relação ao Imposto 
sobre Circulação de Mercadorias e Serviços — ICMS, discrepam do 
figurino constitucional aliquotas sobre as operações de energia 
elétrica e serviços de telecomunicação em patamar superior ao das 
operações em geral, considerada a essencialidade dos bens e 
serviços". Marco Aurélio foi seguido pelos ministros Dias Toffoli, 
Cármen Lúcia, Ricardo Lewandowski, Edson Fachin, Rosa Weber, 
Luiz Fux e Nunes Marques. 

A LCG__CY 
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VOTO 

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO (REATOR) — Os 
pressupostos de recorribilidade foram atendidos. O rectirSo, subscrito por 
advogados credenciados, foi protocolado no prazo legal 

Não vinga o articulado, pelo Estado de Santa ,Catarina, em relação à 
necessidade de reexame fático. A controvérsia é,einirientemente de direito. 
Em jogo a compatibilidade, com a Constituiçaó4ederal, da legislação 
impugnada, observados os princípios da ,isonomia e seletividade. A 
envergadura constitucional e a repercussão:,,Maior foram assentadas em 
sessão do Plenário Virtual. 

No tocante ao prequestionament0,5a matéria foi suficientemente 
abordada na origem. O instituto pressMie debate e decisão prévios quanto 
ao tema jurídico versado nas razões dó recurso, havendo, ou não, menção 
aos dispositivos envolvidos — recUiSo extraordinário de riQ 128.519/DF, 
Pleno, de minha relatoria, acórdao,publicado no Diário da Justiça de 8 de 
março de 1991. 

Eis as normas a serem exarrim''''' a as: 

Lei nQ 10.20./1996: 

Art. 19s alíquotas do imposto, nas operações e prestações 
internas êínterestaduaisf  inclusive na entrada de mercadoria 
importaa,"e nos casos de serviços iniciados ou prestados no exterior, 
SãO: 

17% (dezessete por cento), salvo quanto às mercadorias e 
servos relacionados nos incisos ..H e III; 

11-25% (vinte e cinco por cento) nos seguintes casos: 
operações com energia elétrica; 
operações com os produtos supérfluos relacionados na Seção I 

do Anexo Único desta Lei; 
prestações de serviços de comunicação; 
operações com gasolina automotiva e álcool carburante; 

HI — 12% (doze por cento) nos seguintes casos: 
a) operações com energia elétrica de consumo domiciliar, até os 

primeiros 150 Kw (cento e cinqüenta quilowatts); 
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b) operações com energia elétrica destinada a produtor rural e 
cooperativas rurais redistribuidoras, na parte que não exceder a 500 
Kw (quinhentos quilowatts) mensais por produtor rural 

A teor do artigo 155, § 2", inciso III, da Coristituiçãcederal, foi adotada 
a técnica da seletividade considerado o ICMS: 

Art. 155. Çompete aos Estados e ao, Oistrito Federal instituir 
impostos sobre: 

II - operações relativas à cirtul4ão de mercadorias e sobre 
prestações de serviços de transporte interestadual e intermunicipal e 
de comunicação, ainda que as operaçães e as prestações se iniciem no 
exterior; 

[.-1 
§ 	O imposto previsto no inCiso II atenderá ao seguinte: 

[...1 
III - poderá ser selefivo, em função da essencialidade das 

mercadorias e dos serviçoS;-- -' 

Ao contrário do ocorti o com o Imposto sobre Produtos 
Industrializados IPI, cuja Ppbservância ao método dá-se de maneira 
imperativa, facultou-se ao,'Iegislador, no caso do tributo estadual, a 
utilização. 

As expressões "deverá" e "poderá ser" revestem-se de significados 
unívocos, no que o Direito, como ciência, possui princípios, institutos, 
expressões, vocábuloiScom sentido próprio. Na pureza da linguagem está o 
entendimento. aiegurança jurídica vem do apego a técnica maior. 

Cumpre íesaltar que a facultatividade do método não significa 
inexistir, no ,preceito, núcleo essencial a ser preservado quando evocado 
pelo legisladOr ordinário. 

Tornülá de empréstimo lição de Roque Antonio Carraza, "embora haja 
uma,kertá margem de liberdade para o Legislativo tornar o imposto seletivo 
em turição da essencialidade das mercadorias e serviços, estas expressões, 

posto fluidas, possuem um conteúdo mínimo, que permite se afira se o 
princípio em tela foi, ou não, observado em cada caso concreto". 

É pertinente o controle judicial a fim de garantir o respeito ao figurino 
constitucional. 
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O que se tem no caso? O legislador estadual previu alíquotas 
diferenciadas do ICMS, considerados determinados bens e serviços. Ao fazê-
lo, enquadrou energia elétrica e telecomunicação no grupo eM,que contidos 
produtos supérfluos, prevendo tributação no patamar de 25°4 ao passo que 
as operações em geral ficam sujeitas a 17%. 

Adotada a seletividade, o critério não pôde S'er outro senão a 
essencialidade. Surge a contrariedade à Constitui0: Federal, uma vez 
inequívoco tratar-se de bens e serviços de primeira• eCessidade, a exigir a , 
carga tributária na razão inversa da imprescindibIli4ade. 

A utilidade social dos setores de energia>filétrica e telecomunicação é 
revelada na Constituição Federal, em queriáram alçados à condição de 
serviços públicos de competência da União — artigo 21, incisos Xl e XII, 
alínea "b". 

Na mesma esteira, a Lei ng 7.883089, na parte em que versadas as 
limitações ao exercício do direito di'greve, incluiu-os como atividades 
essenciais. Confiram: 

Art. 10 São consi4e:rãos serviços ou atividades essenciais: 
I - tratamento e abastecimento de água; produção e distribuição de 

energia elétrica, OS ecornbustiveis; [...] Vil - telecomunicações; 

O Instituto Brasileiro •de Geografia e Estatística — IBGE, mediante 
pesquisa nacional confirma por amostra de domicílios, revelou a presença 
de energia elétrica eiri99,8% das residências. Quanto aos estabelecimentos 
industriais e come'réIars, a importância do bem é auto evidente, sem o qual 
inviabilizada a'athildade. Na dicção de Hugo de Brito Machado Segundo, 
"sem energia 'hãã há vendas, prestação de serviços ou produção. Não se 
vive, apenas SeÃobrevive, e mal." 

O relkOfias telecomunicações não fica atrás. Levantamento da Agência 
Nacionatje Telecomunicações — Anatel sinaliza que 98,2% da população 
brasileir$ tem acesso à telefonia e à Internet móvel. A pandemia covid-19 
veiri-torifirmar a pertinência do serviço, no que viabilizou a prestação de 
Outras atividades essenciais, como saúde, educação e prestação 
jurisdicional. 

São setores de demanda predominantemente inelástica, ante 'a 
indispensabilidade. O acréscimo na tributação não gera realocação dos 
recursos, porquanto insubstituíveis os itens. Daí a necessária harmonia com 

3 
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desenho constitucional, presente a fragilidade do contribuinte frente à 
elevação da carga tributária. Conforme fiz ver no julgamento do recurso 
extraordinário n° 1.043.313, Pleno, relator ministro Dias Toffo I, a corda 
não pode arrebentar do lado mais fraco". 

O desvirtuamento da técnica da seletividade, coiisiderada a maior 
onerosidade sobre bens de primeira necessidade, não ie-,compatibiliza com 
os fundamentos e objetivos contidos no texto toriSfiftUcional, a teor dos 
artigos le ag, seja sob o ângulo da dignidade da plegda humana, seja sob a 
óptica do desenvolvimento nacional. 

Levando em conta a calibragem das aliguotas instituídas pela norma 
local, impõe-se o reenquadramento jurisdiponal da imposição tributária 
sobre a energia elétrica e os serviços de telecomunicação, fazendo incidir a 
alíquota geral, de 17%. 

Não se trata de anômala atuação lekiálativa do Judiciário. Ao contrário, 
que se tem ,é glosa do excesso e, conáVquentemente, a recondução da carga 

tributária ao padrão geral, observ fias as balizas fixadas pelo legislador 
comum, no papei que lhe é própri&s 

Atua-se em âmbito essencial, assegurando direitos e garantias do 
contribuinte e preservando kâ'oldura desenhada pelo constituinte de 1988. 
É hora de perceber que nã1À espaço para a sanha arrecadatória dos entes 
federados no que se sobred,o4ta aos limites previstos no ditame maior. 

Quanto à alegadkincompatibilidade, com o princípio da isonomia, da 
' fixação da aliquota 	12°/ e 	o considerados consumidores domiciliares e 

produtores ou cogpérativas rurais, limitado o consumo a 150Kw e 500Kw, 
respectivamente-Amprocede a irresignação. Faz-se em jogo politica fiscal do 
legislador voltada a consumidores tom menor potencial econômico, 

5P' ; 

Em sendoYICIVIS tributo indireto, qual seria o referencial para aferir-se 
a capacid,lcontributiva? Já o esclareceu este Tribunal, em precedente da 
lavra do~istro limar Gaivão, no recurso extraordinário ng 213.396. Nada 
obsta,t0'.0 recolhimento seja efetuado por contribuinte de direito designado 
por,leka capacidade para contribuir é revelada a partir do consumidor dos 
bens 'J serviços, na condição de contribuinte de fato, urna vez ser a ele 
atribuído o ônus fiscal. 

Não há óbice à conjugação dos princípios da seletividade, 
progressividade e capacidade contributiva, visando maximar a justiça fiscal. 
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Provejo parcialmente o extraordinário para, reformando o acórdão 
recorrido, deferir a ordem e reconhecer o direito da impetrante ao 
recolhimento do ICMS incidente sobre a energia elétrica :';:eServiços de 
telecomunicação, considerada a aliquota geral de 17%, confortpe previsto na 
Lei estadual riQ 10297/1996. Saliento que os requisit4,:'Óbncementes à 
restituição e compensação tributária situam-S'e' no âmbito 
infraconstitucional. 	 ,) 

Vencedor o enfoque, eis a tese: "Adotada, pelO,TegiSlador estadual, a 
técnica da seletividade em relação ao Irnpostsobre Circulação de 
Mercadorias e Serviços — ICMS, discrepam :1;102 figurino constitucional 
aliquotas sobre as operações de ener0.elétrica e serviços de 
telecomunicação em patamar superior ao das operações em geral, 
considerada a essencialidade dos bens e servkos." 

, 

5 
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Neste diapasão, peço aos demais pares a aprovação do 

presente Projeto de Lei. 

SALA DAS SESSÕES, em 	de 	de 2021. 

, LEO? 

MAJOR ARAÚJO 

-DEPUTADO ESTADUAL 
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